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Recorrente  Braslo Produtos de Carne Ltda. 
Recorrida  Fazenda Nacional 
 

 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

 

Os membros da Turma  resolvem, por unanimidade, converter o  julgamento 
em diligência, nos termos do relatório e voto proferidos pelo Relator. 

 
(assinado digitalmente) 
Alberto Pinto Souza Junior – Presidente e Relator 
 

  Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Alberto  Pinto  S. 
Jr.,Waldir Rocha, Eduardo Andrade, Márcio Frizzo, Hélio Araújo e Guilherme Pollastri. 

Versa o presente processo sobre recurso voluntário, interposto pelo contribuinte 
em face do Acórdão nº 05­28.269 da 2ª Turma da DRJ/CPS, cuja ementa assim dispõe: 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2002  
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Os membros da Turma resolvem, por unanimidade, converter o julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto proferidos pelo Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Alberto Pinto Souza Junior � Presidente e Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto S. Jr.,Waldir Rocha, Eduardo Andrade, Márcio Frizzo, Hélio Araújo e Guilherme Pollastri.
   Versa o presente processo sobre recurso voluntário, interposto pelo contribuinte em face do Acórdão nº 05-28.269 da 2ª Turma da DRJ/CPS, cuja ementa assim dispõe:
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2002 
 NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
 Não há que se falar em nulidade se o auto de infração foi lavrado por pessoa competente e contêm todos os requisitos indispensáveis à sua validade, conforme disposto no art. 142 do CTN e no art. 10 do Decreto n° 70.235/72; nem aventar cerceamento do direito de defesa quando não se vislumbra que o sujeito passivo tenha sido tolhido no direito que a lei lhe, confere para se defender.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2002
 DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA - DIPJ - NATUREZA INFORMATIVA. DCTF - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - CONFISSÃO DE DÍVIDA.
 A DIPJ, instituída a partir do ano de 1999, tem natureza meramente informativa, determinando a legislação pertinente, para declaração de tributos e contribuições federais, a entrega pelos contribuintes da DCTF, a qual é adotada pela RFB como o instrumento de excelência para o controle e cobrança do crédito tributário, por ser veículo hábil de confissão de dívida.
 DECLARAÇÃO PAES. DÉBITOS NÃO CONSTITUÍDOS.
 Declaração PAES tem natureza de confissão de débitos apenas para contribuintes desobrigados da entrega de declaração específica, devendo os demais declarar os débitos ainda não constituídos na DCTF.
 FALTA DE DECLARAÇÃO/PAGAMENTO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE OFÍCIO. 
 A falta de declaração em DCTF de tributos e contribuições federais na modalidade de lançamento por homologação, bem como a insuficiência de
 recolhimento de valores devidos, justifica sua exigência pela autoridade fiscal por meio do competente Auto de Infração, com os consectários legais para a constituição do crédito tributário. Contudo, há que se recompor a diferença exigida na apuração de ajuste quando não computada estimativa recolhida. I
 MULTA ISOLADA. FALTA DE ANTECIPAÇÃO. TRIBUTO DEVIDO NO AJUSTE E MULTA DE OFÍCIO. COMPATIBILIDADE.
 No caso de pessoa jurídica optante pela tributação com base no lucro real anual, cabível a aplicação da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas mensais devidas, independentemente da imposição de multa de oficio sobre o tributo exigido ao final do período.
 MULTA ISOLADA. PERCENTUAL APLICÁVEL. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Prevendo a legislação vigente na formalização do crédito tributário percentual de penalidade inferior ao aplicável na ocorrência da irregularidade, correta a aplicação da multa isolada no percentual de 50%, por força do princípio da retroatividade benigna.
 CONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO VEDADA. 
 No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
 Impugnação Procedente em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
 
 Na decisão acima referida, a DRJ/CPS manteve os créditos de IRPJ e de multa isolada (por falta de recolhimento do IRPJ e CSLL sobre bases estimadas) e cancelou parte do crédito lançado de CSLL, pelo seguinte motivo:
 
 �Por outro lado, estando comprovado no Sistema SIEF-Pagamentos o recolhimento da estimativa de CSLL relativa ao mês de fevereiro/2002, no valor de RS 18.131,31, fl. 687, não computado como dedução na apuração realizada nos autos. Cabe recompor o demonstrativo elaborado pelo auditor fiscal à fl. 103 do Termo de Verificação Fiscal CSLL, passando o valor devido de contribuição social em 31/12/2002 a expressar a seguinte importância:...�
 Por essa razão, ao deduzir a estimativa paga no valor de R$ 18.131,31 do valor lançado (R$ 31.595,78), restou mantido o valor de R$ 13.464,47, logo, não houve interposição de recurso de ofício, em razão do valor exonerado ser menor que o limite de alçada.
 
 A recorrente tomou ciência da decisão recorrida em 11/03/2010 (cf. AR a fls. 1054) e interpôs recurso voluntário em 09/04/2010 (doc. a fls. 1055 e segs.), no qual alega, em apertada síntese, as seguintes razões de defesa:
 a) que conforme se verifica da r. decisão recorrida, a D. Autoridade Julgadora deixou de tratar das alegações tecidas pela ora Recorrente relativas à inclusão dos débitos no PAES sob o fundamento de que nos autos do Pedido de Revisão de Débitos 
 Consolidados no PAES (Proc. Nº 10882.003105/2007-71) já teria sido proferida decisão indeferindo a solicitação;
 b) que apresentou o competente Recurso contra a r. decisão proferida pela D. Autoridade Administrativa nos autos do Proc. n° 10882.003105/2007-71, o qual aguarda julgamento;
 c) que a D. Autoridade Julgadora deixar de analisar as alegações trazidas pela Recorrente sob o fundamento de que há decisão proferida nos autos de outro processo que, sequer, pode ser considerada definitiva;
 d) que ao adotar referido procedimento, a D. Autoridade Julgadora acaba por conferir caráter imutável à decisão proferida por Autoridade Administrativa sem, sequer, garantir à ora Recorrente o seu direito ao duplo grau de jurisdição, em evidente cerceamento do direito de defesa;
 e) que deve ser reconhecida a manifesta nulidade da r. decisão proferida pela D. Autoridade Julgadora de Primeira Instância, determinando-se o retorno dos autos para que seja proferido novo julgamento, com a análise integral das alegações tecidas pela ora Recorrente;
 f) que a decisão proferida pela D. Autoridade Julgadora também é nula em virtude da necessidade de baixa dos autos em diligência para apresentação de documentos que esta entenda necessários à complementação da comprovação das alegações da Recorrente;
 g) se verifica da r. decisão proferida, as "cópias parciais da Parte 'B' do livro LALUR, não são suficientes para confirmar incorreção na apuração da base de cálculo da CSLL em 31/12/2003, não havendo como desconsiderar a DIPJ/2003 retificadora entregue e, 06/12/2005, adotada como válida pelo sistema de processamento e pela fiscalização";
 h) que o entendimento manifestado pela D. Autoridade Julgadora está equivocado, na medida em que, cabendo à Administração Tributária a competência de fiscalizar, deve esta valer-se dos meios cabíveis para verificar a validade das informações prestadas pelos contribuintes;
 i) que não pode a D. Autoridade Julgadoia conferir validade a informação pelo simples fato de esta ter sido mencionada' em DIPJ Retificadora;
 j) na medida em que a própria Recorrente aponta que o valor constante da DIPJ Retificadora transmitida em 06.12.05 está equivocado, deve a D. Autoridade Julgadora determinar que a Autoridade competente fiscalize a Recorrente de forma a apurar a validade do valor constante da DIPJ;
 k) que, se assim tivesse procedido, a D. Autoridade Julgadora teria constatado que o valor passível de dedução da base da CSLL corresponde Aquele informado pela Recorrente em sua DIPJ Retificadora apresentada em 30.06.03, de forma que restaria demonstrado o equivoco cometido quando da transmissão da DIPJ Retificadora em 06.12.05 e, consequ¨entemente, da regularidade da compensação da base de cálculo negativa da CSLL;
 l) que é patente a nulidade da r. Decisão proferida, devendo esta ser anulada, com o consequ¨ente retorno dos autos para a primeira instância, para averiguação das informações constantes das DIPJ's Retificadoras apresentadas em 30.06.03 e 06.12.05 e, posteriormente, para que seja proferido novo julgamento;
 m) que o Decreto-lei n° 2.124/1984 ao
 estabelecer a forma de constituição por obrigação acessória não faz qualquer restrição quanto à espécie de referida obrigação, mas, apenas, que esta comunique a existência de débito;
 n) que a Recorrente apresentou sua DIPJ Retificadora comunicando à Administração Tributária a existência de débitos de IRPJ e CSLL em aberto, na medida em que demonstrou, em suas fichas 12A e 17, além das fichas 11 e 16 a existência de saldo devedor de referidos tributos;
 o) que, neste sentido, de acordo com a legislação de regência, o crédito tributário já se encontrava devidamente constituído quando da lavratura do presente Auto de Infração;
 p) que o valor apontado no Auto de Infração referente ao IRPJ, por exemplo, no montante de R$ 356.797,02 (trezentos e cinqu¨enta e seis mil, setecentos e noventa e sete reais e dois centavos), composto por R$ 19.532,43 (dezenove mil, quinhentos e trinta e dois reais e quarenta e três centavos) referente a março de 2002 e R$ 337.264,59 (trezentos e trinta e sete mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinqu¨enta e nove centavos) referente a dezembro de 2002, correspondem exatamente ao valor previamente declarado pela Recorrente em sua DIPJ;
 q) que mesmo entendimento deve ser aplicado ao suposto débito de CSLL, ainda que observadas as considerações a serem apresentadas em tópico especifico, relacionadas ao equivoco cometido pela Recorrente quando da apresentação de sua DIPJ Retificadora;
 r) que a D. Autoridade Julgadora afirma, ainda, que a DCTF seria a declaração responsável pela constituição dos créditos tributários a partir do ano de 1999, de forma que não havendo informação do débito por meio de referida declaração, seria necessário a lançamento de oficio;
 s) que a D. Autoridade Julgadora pauta-se em atos normativos hierarquicamente inferiores (Instruções Normativas SRF n° 77/98, n° 126/98, n° 127/98 e n° 14/00) que inovam no ordenamento jurídico ao limitar, a seu bel prazer, quais as obrigações acessórias a serem cumpridas pelos contribuintes que irão constituir o crédito tributário quando o Decreto-lei n° 2.124/1984 que, frise-se, possui força de lei ordinária, não faz qualquer espécie de restrição;
 t) que o débito exigido através da presente demanda refere-se a valor previamente declarado pelo contribuinte, não recolhido, bem como que a D. Autoridade Julgadora se pautou em normas ilegítimas e em jurisprudência que não reflete o atual posicionamento do E. Conselho ultrapassada, é imperativa a reforma da r. decisão proferida, para que seja decretada a nulidade do Auto de Infração em questão;
 u) que, que o débito exigido através da presente demanda refere-se a valor previamente declarado pelo contribuinte, não recolhido, bem como que a D. Autoridade Julgadora se pautou em normas ilegítimas e em jurisprudência que não reflete o atual posicionamento do E. Conselho ultrapassada, é imperativa a reforma da r. decisão proferida, para que seja decretada a nulidade do Auto de Infração em questão;
 v) que apesar de o saldo final apontar a importância de R$ 337.264,59, a Recorrente deixou de recolher o valor relativo a estimativa de março de 2002, no montante de R$ 19.532,43, compondo, portanto, o valor final devido a titulo de IRPJ;
 w) que a Recorrente, com vistas a regularizar sua situação perante o Fisco Federal, aderiu ao Parcelamento Especial - PAES, instituído pela Lei no 10.684/03, conforme se verifica da consulta a sua situação perante o PAES emitida pela página da Receita Federal na internet;
 x) em decorrência da adesão da Recorrente a referido parcelamento, todos os débitos que se encontravam em aberto em seu nome, inclusive aqueles constituídos por meio da apresentação da DIPJ/2003, ao contrário do equivocado entendimento manifestado pela D. Autoridade Julgadora, foram devidamente incluídos no PAES, nos termos do disposto no artigo 10, § 1° da Lei n° 10.684/03;
 y) que referido artigo dispõe que o Parcelamento Especial - PAES abrangerá todos os débitos, constituídos ou não, em aberto, em nome do contribuinte, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003. No mesmo sentido, dispõe o artigo 1° da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 03/03, que instituiu a Declaração-PAES;
 z) que, se o vencimento do valor relativo ao mês de dezembro de 2002 se deu antes de 28 de fevereiro de 2003, nos termos da legislação de regência, referido valor deveria ter sido automaticamente incluído no PAES;
 aa) que assim decidiu o C. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, in verbis:
 "Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/09/2001 a 30/09/2003
 Ementa: PAES. INCLUSÃO DE DÉBITOS PELA SRF E
 CONFISSÃO NO CURSO DA AÇÃO FISCAL.
 Os débitos declarados em DIPJ antes do inicio da ação fiscal devem ser incluídos no Paes pela SRF e os declarados em DIPJ no curso da ação Fiscal não podem ser incluídos no Paes e serão objeto de lançamento de oficio.".
 (lª Camara do 2° Conselho de Contribuintes, Acórdão no 201- 80.359, DOU 08.01.08)�
 ab) que, nos termos do artigo 2° da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3/03 c/c com o artigo 1° da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 05/03, a Recorrente poderia confessar seus débitos por meio da entrega das declarações a que estava obrigada até novembro de 2003;
 ac) que que a entrega da DIPJ/2003 pela Recorrente se deu em 30 de junho de 2003, data esta anterior ao prazo especificado em mencionadas portarias;
 ad) que a DIPJ/2003 Retificadora entregue em 30.06.03, mesma data da transmissão da DIPJ Original, apontava como valor devido, a titulo de IRPJ, o montante de R$ 356.797,02 (trezentos e cinquenta e seis mil, setecentos e noventa e sete reais e dois centavos) (R$ 19.532,43 + R$ 337.264,59), enquanto que a DIPJ Original, equivocadamente preenchida, apontava R$ 388.203,64 (trezentos e oitenta e oito mil, duzentos e três reais e sessenta e quatro centavos);
 ae) que é certo, portanto, que o valor efetivamente devido e a ser incluído no PAES corresponde ao montante de R$ 356.797,02, apontado na DIPJ Retificadora apresentada;
 af) que é inconteste que o valor de R$ 356.797,02 deveria ter sido incluído automaticamente pela D. Administração Tributária por ocasião da consolidação do Parcelamento Especial - PAES da ora Recorrente, de forma que referido crédito está com a sua exigibilidade suspensa, nos termos do disposto no artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional;
 ag) que o fato de a Recorrente haver declarado o valor de R$ 19.532,43, a titulo de estimativa do mês de março de 2002 como pago, não afasta a obrigação da D. Autoridade Administrativa em incluir, de oficio, referido valor no PAES ao constatar a falta de pagamento;
 ah) que que, em razão da não inclusão deste débito no PAES, pleiteou perante a Receita Federal do Brasil a inclusão de referido valor no referido parcelamento, de acordo com o disposto no artigo 9° da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 03/04, sendo certo que o Pedido de Revisão de Débitos Consolidados no PAES encontra-se pendente de julgamento;
 ai) que, caso não seja prontamente reconhecida a nulidade do presente Auto de Infração, deve, ao menos, ser suspenso seu julgamento até a análise definitiva do Pedido de Revisão de Débitos Consolidados no PAES apresentado pela Recorrente;
 aj) que deve ser reconhecida a nulidade do presente auto em razão da impossibilidade de se exigir débito que se encontra com a sua exigibilidade suspensa, nos termos do disposto no artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional ou, ao menos, seja determinada a suspensão do presente processo até a análise definitiva do Pedido de Revisão de Débitos Consolidados no PAES apresentado pela Recorrente;
 ak) que, assim como já exposto em relação ao débito de IRPJ, a exigência do débito relativo a CSLL também é manifestamente indevida, em razão da suspensão de sua exigibilidade pelo parcelamento;
 al) que, em 30.06.03, a Recorrente apresentou DIPJ Retificadora por meio da qual constituiu o valor de R$ 94.130,67 (noventa e quatro mil, cento e trinta reais e sessenta e sete centavos) a titulo de CSLL devida no ano-calendário de 2002; 
 am) que uma vez reconhecido o recolhimento do valor de R$ 18.131,31 pela D. Autoridade Julgadora, não restam dúvidas quanto ao valor devido e parcelado a titulo de CSLL, que, conforme será demonstrado pela Recorrente, em virtude do equívoco cometido quando da apresentação de sua DIPJ Retificadora levada em consideração pela Administração Tributária, é de R$ 75.999,36;
 an) que, em 06.12.05, a Recorrente apresentou nova DIPJ Retificadora, em substituição à apresentada em 30.06.03, alterando, indevidamente, o valor relativo à linha 19 da ficha 17 de sua declaração;
 ao) que, conforme se verifica da versão entregue em 30.06.03, a Recorrente excluiu da base de cálculo da CSLL o valor de R$ 353.001,00 (trezentos e cinqu¨enta e três mil e um real), enquanto que, na versão entregue em 06.12.05, referido valor passou a ser de R$ 1.345.618,36 (um milhão, trezentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e dezoito reais e trinta e seis centavos);
 ap) que, em razão de referida alteração, houve a indevida redução da base de calculo da CSLL, de forma que o valor final constante da declaração da Recorrente como devido a titulo de CSLL foi reduzido para R$ 4.795,11 (quatro mil, setecentos e noventa e cinco reais e onze centavos);
 aq) que a despeito da apresentação de nova declaração retificadora, os valores corretos a serem declarados pela Recorrente e consolidados no PAES correspondem aqueles informados na DIPJ Retificadora entregue em 30.06.03;
 ar) que é inconteste que o valor devido a titulo de CSLL pela Recorrente corresponde ao montante de R$ 75.999,36, e não a R$ 4.795,11, como apontado na presente autuação;
 as) que deveria o valor apontado pela Recorrente por meio de sua DIPJ Retificadora entregue em 30.06.03 ter sido incluído no PAES, sendo irrelevante a sua posterior e, frise-se, equivocada, alteração em decorrência da apresentação de outra DIPJ Retificadora em 06.12.05;
 at) que não restem dúvidas quanto à procedência do valor apontado na DIPJ Retificadora apresentada em 30.06.03, a Recorrente acostou, quando da apresentação da Impugnação, a cópia do LALUR/02 onde constam os valores discriminados das reversões de provisões que somam o montante de R$ 353.001,00;
 au) que o valor de R$ 1.345.618,36 é manifestamente equivocado, sendo, indevida, portanto a redução da base de calculo da CSLL e, por consequ¨ência, de seu valor a pagar;
 av) que a Recorrente entende que a cópia da parte B de seu LALUR é suficiente à comprovação do alegado;
 aw) que não poderia a D. Fiscalização considerar como válida a reversão de R$ 1.345.618,36 se a Recorrente não fez qualquer espécie de comprovação da validade de referido valor;
 ax) que se a apresentação da parte B do LALUR não seria suficiente, segundo entendimento manifestado pela D. Autoridade Julgadora, deveria esta, em homenagem ao principio da verdade material, ter determinada a baixa dos autos em. diligência para que a Recorrente fosse notificada a apresentar os demais documentos que a D. Autoridade Julgadora entendesse necessários à comprovação de suas alegações;
 ay) que, diante da indevida redução do valor a pagar a titulo de CSLL, é inconteste que o montante de R$ 75.999,36 deve ser entendido como o valor efetivamente devido pela Recorrente, sendo certa, ainda, a sua inclusão no PAES, nos mesmos termos em que se deu a inclusão do valor devido a titulo de IRPJ;
 az) que deve ser prontamente cancelada a presente autuação em razão da suspensão da exigibilidade do suposto débito de CSLL, nos termos do disposto no artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional;
 aaa) que não merece prosperar, na medida em que, ao contrário do entendimento manifestado pela D. Autoridade Julgadora, é manifestamente ilegítima a aplicação da multa isolada pelo suposto não recolhimento de antecipações mensais a titulo de IRPJ e CSLL;
 aab) que sua aplicação se mostra impossível, também em razão de sua cumulatividade com a multa de oficio, aplicada em razão do não recolhimento de tributo;
 aac) que, de acordo com entendimento do E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, após o término do ano-calendário, a aplicação da multa isolada, pela ausência de recolhimento das antecipações mensais, quando admitida, tem sua base de calculo limitada pela diferença verificada entre o lucro real anual apurado e a estimativa obrigatória recolhida;
 aad) que a D. Fiscalização considera que a Recorrente teria procedido a compensação da base de cálculo negativa da CSLL em montante superior a 30%, fato este indevidamente mantido pela D. Autoridade Julgadora;
 aae) que tal entendimento, conforme exaustivamente demonstrado, decorre, exclusivamente, do equivoco da Recorrente no preenchimento da DIPJ;
 aaf) que, conforme já demonstrado em tópico anterior, a DIPJ Retificadora utilizada pela D. Autoridade Fiscal está, na verdade, equivocada, sendo certo que a correta seria a DIP! Retificadora, transmitida em 30.06.03, mesma data da transmissão da DIPJ Original;
 aag) que, ao proceder à retificação de sua DIPJ Retificadora, a Recorrente apresentou um valor relativo à reversão de provisões dedutíveis (linha 19 da ficha 17) em valor superior ao correto, o que acarretou na indevida redução da base de cálculo da CSLL;
 aah) que, a partir de referida redução indevida da base, a compensação que anteriormente estava correta passou a ser considerada excessiva;
 aai) que que o valor correto da reversão corresponde Aquele apontado na DIPJ Retificadora entregue em 30.06.03, e não ao apontado na Retificadora entregue em 06.12.05, equivocadamente preenchida, é inconteste que não há redução válida da base de cálculo e, por consequ¨ência, não há compensação a maior;
 aaj) que o valor informado em ambas as DIPJ's, seja a transmitida em 30.06.03, seja a transmitida em 06.12.05 é o mesmo, sendo certo que referido valor corresponde a exatamente 30% da base informada na DIPJ Retificadora entregue em 30.06.03, cuja exclusão das provisões não dedutiveis se deu pelo valor correto;
 aak) que o valor devido a titulo de CSLL que se reputa como correto é aquele informado na DIPJ Retificadora transmitida em 30.06.03, sendo certo que este deveria ter sido automaticamente incluído no PAES, na medida em que a época da adesão da Recorrente a referido parcelamento este seria o valor em aberto;
 aal) que se pudesse falar em compensação em valor superior ao permitido, o que se admite apenas por argumentação, é inconteste que o valor exigido por meio da presente autuação seria indevido em razão da suspensão de sua exigibilidade pelo parcelamento, nos termos do disposto no artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional;
 aam) que ao considerar a redução do valor devido a titulo de CSLL pela compensação entendida por indevida, é inconteste que a D. Autoridade Administrativa exige da Recorrente valor que já teria sido declarado como devido por ocasião da apresentação da DIPJ Retificadora que, conforme exaustivamente exposto, possuía uma base de calculo de CSLL maior;
 aan) é evidente que o valor exigido em razão da glosa da compensação já deveria ter sido incluído no PAES, o que impossibilitaria a sua exigência por meio do presente auto de infração, mesmo após a suposta compensação indevida;
 aao) que houve equivoco quando da lavratura do Auto de Infração ora impugnado, pois no presente caso não se verifica a inexistência de recolhimento do tributo em razão da compensação superior à permitida, como quer fazer crer a Autoridade Fiscal;
 aap) que a limitação para compensação dos prejuízos fiscais é meramente quantitativa, e não temporal. Mesmo que a compensação tenha sido efetuada acima do limite de 30%, não é correto afirmar que houve recolhimento a de tributo e montante inferior ao devido, vez que a apuração de lucro pela empresa, em períodos subsequ¨entes, e que sejam suficientes para absorver todo o prejuízo, descaracterizaria a ausência de recolhimento de imposto;
 aaq) que a parcela do tributo que deixou de ser recolhida em razão da compensação das bases de cálculo negativa em limite superior não deve ser exigida da Recorrente, haja vista que, caso fosse observado o limite de 30%, ela seria futuramente abatida da apuração das bases positivas futuras, não implicando, pois, em recolhimento insuficiente de tributo;
 aar) que a Recorrente em momento algum deixou de recolher tributo apurado em decorrência da glosa da compensação efetuada, como se verifica do presente Auto de Infração, mas sim, apenas postergou o seu recolhimento;
 aas) que a multa possui caráter acessório do principal, sendo assim, se descabe o lançamento de oficio efetuado contra a Recorrente, inexiste fundamento para a imposição de qualquer multa de oficio;
 aat) que a aplicação de multa de oficio, equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto, bem como a multa isolada no montante de 50% (cinqu¨enta por cento) sobre o valor da estimativa mensal, acarreta na manifesta afronta ao principio do não confisco;
 aau) que entende indevida, in casu, a aplicação da taxa SELIC em razão de sua inconstitucionalidade e ilegalidade;
 aav) que se considerasse que a Taxa SELIC possui natureza jurídica de juros de mora, o que so se admite para argumentar, verifica-se que a sua utilização desobedece ao comando normativo contido no artigo 161, § 1° do Código Tributário Nacional', por ultrapassar os limites impostos pelo texto normativo citado;
 aaw) que requer:
 reconheça-se a nulidade da r. decisão, dado que tomou por base decisão proferida no processo administrativo 10882.003105/2007-71, ainda não definitiva em razão de Recurso apresentado naqueles autos, determinando-se o retorno destes autos para que seja proferido novo julgamento, com a análise integral das alegações tecidas pela ora Recorrente;
 ii) reconheça-se a nulidade da decisão em razão da necessidade de baixa dos autos em diligência para que a Recorrente pudesse anexar documentos suplementares, dado que a D. Autoridade Fiscal entendeu que a documentação (parte B do Lalur e demais documentos) não seria suficiente para confirmar a incorreção na apuração da base de cálculo da CSLL e que, por conseguinte, possam ser averiguadas as informações constantes das DIPJ's Retificadoras apresentadas em 30.06.03 e 06.12.05, o que se requer, desde já, a fim de que a D. Autoridade aponte os documentos que, em seu entender, sejam necessários para comprovação do alegado, em homenagem, inclusive, ao principio da ampla defesa e verdade material, para que seja proferido novo julgamento;
 iii) caso não seja reconhecida a nulidade, que seja reformada a r. decisão para que seja decretada a nulidade do Auto de Infração, pois o débito exigido através da presente demanda refere-se a valor previamente declarado pela Recorrente, cuja cobrança, portanto, prescinde da lavratura de Auto de Infração; ou que, caso assim não se entenda;
 iv) ao menos, seja suspenso o julgamento do presente Recurso até a análise definitiva do Pedido de Revisão de Débitos Consolidados no PAES, dado que a Recorrente requereu a inclusão de parte do valor ora intentado no referido parcelamento e, portanto, não se pode admitir a cobrança de débito que se encontra, no mínimo, com a exigibilidade suspensa;
 v) caso não se reconheça a nulidade da r. decisão, com consequente baixa dos autos em diligência, e se entenda pela legitimidade do procedimento adotado pela Fiscalização - lavratura de Auto de Infração - o que se admite para argumentar, que seja reformada a r. decisão para: (i) afastar a multa isolada; (ii) reduzir os percentuais aplicados a titulo de multa, diante do caráter confiscatório; afastar a Taxa Selic na atualização dos valores.
 É o relatório.
 Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior.
 O recurso voluntário é tempestivo e foi subscrito por mandatário com poderes para tal, conforme procuração a fls. 1146, razão pela qual dele conheço.
 A primeira questão posta a este Colegiado reside em saber se o Recurso apresentado pela recorrente nos autos do PAF nº 10882.003105/2007-71 é questão prejudicial ao julgamento em tela. 
 O autuante, no TVF, a fls. 101/102, assim informa e se posiciona sobre a questão do parcelamento:
 A BRASLO foi intimada em 02/03/2007 (fls. 04/15) e tomou ciência em 09/03/2007, conforme Aviso de Recebimento � AR, à fl. 16. Em 14/03/2007, a BRASLO solicitou prorrogação de prazo por mais dez dias (fl. 17) e atendeu em 27/03/2007, juntando documentos e/ou esclarecimentos, conforme se vê, às fls. 31/38.
 2. DA ANÁLISE
 A presente Revisão de Declaração se originou da divergência constatada entre os valores de IRPJ a Pagar (quota de ajuste) e IRPJ a Pagar por Estimativa, informados em DIPJ versus valores informados em DCTF e recolhimentos efetuados, conforme abaixo descrito: ...
 Em sua resposta, a BRASLO informou que houve o parcelamento dos débitos em aberto, por meio do processo administrativo n° 10882.001165/2003-25.
 Posteriormente, optou pelo parcelamento especial � PAES e entendeu que os valores questionados foram incluídos no PAES, conforme Deferimento da Receita Federal.
 Informou ainda que, conforme legislação de regência, todos os débitos em aberto seriam incluídos de ofício pela própria Receita Federal neste parcelamento especial.
 A alegação da BRASLO é procedente em parte. O que a Secretaria da Receita Federal do Brasil incluiu de ofício no Parcelamento Especial � PAES foram os créditos tributários devidamente declarados. Isto quer dizer que o que não foi declarado pelo contribuinte, não foi passível de inclusão no PAES.
 O Processo n° 10882.001165/2003-25 se refere ao parcelamento de R$ 2.010.253,53, relativo à parte do IRPJ Estimativa , código 2362, do período de apuração de 12/2002 e de R$867.065,36, relativo à parte da CSLL Estimativa, código 2484, do período de apuração de 12/2002, conforme extrato, às fls. 43/45. Nada mais.�
 Assim entendendo, o autuante concluiu que:
 a) cabia o lançamento de multa isolada sobre R$ 337.264,59, diferença entre o IR-Estimativa de dezembro de 2002, no montante de R$ 2.347.518,12, e o valor que fora parcelado (IRPJ-Estimativa no valor de R$ 2.010.253,53);
 b) cabia multa isolada sobre R$ 19.523,43, valor do IR Estimativa do mês de março não recolhido pela recorrente;
 c) cabia o lançamento de IRPJ no valor de R$ 356.797,02, resultante do recálculo da Ficha 12 A, levando em conta a glosa de IR estimativa de março (R$ 19.523,43) e a dedução do montante de IR estimativa parcelado (R$ 2.010.253,53);
 d) cabia multa isolada sobre R$ 94.130,67, diferença entre a CSLL-Estimativa de dezembro de 2002, no montante de R$ 961.196,03, e o valor que foi parcelado a título de CSLL-Estimativa, no total de R$867.065,36;
 e) cabia lançamento de CSLL no valor R$ 31.595,78, decorrente de compensação de bases negativas superior em R$ 297.785,21 ao limite de 30% da base ajustada antes da compensação.
  A recorrente tomou ciência da autuação em 21/05/2007 (AR a fls. 127) e apresentou impugnação à DRJ em 20/06/2007. Todavia, também apresentou, em 13/11/2007, pedido de revisão dos débitos consolidados no PAES à DRF/Osasco (doc. a fls. 02 e segs. do PAF nº 10882.003105/2007-71, apenso aos autos), no qual alega que:
 �Conforme se verifica da DIPJ/2003 apresentada pela Requerente (doc. 04), foi apurado um saldo devedor de IRPJ no montante de R$ 356.797,02, devidamente constituído pela entrega da declaração.
 10. Isto porque, apesar de o saldo final apontar a importância de R$ 337.264,59, a Requerente deixou de recolher o valor relativo à estimativa de março de 2002, no montante de R$ 19.532,43, compondo, portanto, o valor final devido a título de IRPJ.
  11. Em decorrência da adesão da Requerente ao PAES, o débito relativo ao IRPJ do ano-calendário de 2002 deveria ter sido incluído em referido parcelamento, pois se encontrava em aberto e estava devidamente constituído pela apresentação da DIPJ/ 2003 (artigo 1º, § 1º da Lei n° 10.684/03).
 ...
 23. Diante do exposto, deve ser determinada a imediata inclusão do valor de R$ 356.797,00, a título de IRPJ referente ao ano-calendário de 2002, no Parcelamento Especial - PAES da Requerente, determinando-se, por consequência, o recálculo das prestações mensais a serem recolhidas. 
 ....
 28. Desta forma, deve ser reduzido do valor de R$ 94.130,67, o montante de R$ 18.131,31, o que resulta em um valor devido a titulo de CSLL no montante de R$ 75.999,36 (setenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos).
 ...
 43.Diante do exposto, é a presente para requerer a inclusão dos débitos acima discriminados do Parcelamento Especial - PAES, bem como o recálculo do valor consolidado e, por consequência, da parcela a ser recolhida, tendo em vista que tanto o débito de IRPJ quanto o de CSLL eram devidos à época da adesão da Requerente ao PAES.
 44. Requer, outrossim que, após a inclusão de mencionados débitos ao PAES, seja trasladada a decisão proferida aos autos do Processo Administrativo n° 10882 001031/2007-38, em que se exige da Requerente os débitos de IRPJ e CSLL relativos ao ano- calendário de 2002, com o consequente cancelamento dos Autos de Infra ão lavrados e arquivamento de referido processo.�.
 Os autos de infração em tela são decorrentes de procedimentos de malha, cuja ciência do Termo de Intimação de Malha/PJ foi dada a recorrente em 09/03/2007 (AR a fls. 18), ou seja, posteriormente, à concessão do parcelamento, datado de 2003 (vide despacho a fls. 45), logo, a questão posta pela recorrente no pedido acima é questão prejudicial ao julgamento em tela.
 Cabe, então, perquirir qual o desdobramento processual do referido pedido de inclusão de débitos em parcelamento, 
 A Fls. 193/194 do PAF em apenso (PAF nº 10882.003105/2007-71), consta despacho decisório do Chefe da Secat/DRF/Osasco, datado de 07/04/2008, o qual assim dispõe:
 �Trata o presente processo de Pedido de Revisão de Consolidação PAES, em que o contribuinte em epígrafe solicita a inclusão dos débitos à folha 1.
 Conforme afirma o próprio contribuinte às folhas 03 a 11, os referidos débitos não foram declarados em DCTF, o que se confirma através dos extratos emitidos pelo sistema SIEF às folhas 189 e 190.
 Considerando que o prazo para entregar ou retificar declarações com o objetivo de incluir os débitos no Paes era 31/10/2005 conforme a Portaria Conjunta 03/03, art.2° e prorrogado para 28/11/2003 pela Portaria Conjunta 05/2003, art.1° I.,
 Considerando que, conforme o art.2 da a Portaria Conjunta PGFN/SRF 03/03:
 Art. 2° A inclusão de débitos passíveis de declaração, a que o sujeito passivo a ela obrigado se encontre omisso, dar-se-á, exclusivamente, com a apresentação da , respectiva declaração, no prazo fixado no art.1°, exceto na situação referida no inciso IV, do mesmo artigo.
 Parágrafo único. Na hipótese de débito já declarado por valor inferior ao efetivamente devido, a inclusão do valor complementar far-se-á mediante entrega de declaração retificadora, no prazo fixado no art. 2°. (grifou-se)
 Considerando ainda que os débitos constantes do presente pedido, estão sendo exigidos através do processo n° 10882.001031/2007-38 (fls. 191 e 192), que trata de Auto de Infração,
 Proponho o indeferimento do pedido de Revisão de Débitos � PAES, por ausência da confissão da dívida nos termos da Portaria Conjunta PGFN/SRF 03/03 e a juntada por apensação do presente processo ao processo n°10882.001031/2007-38.
 ...
 De Acordo. Indefiro o pedido de revisão de débitos PAES conforme proposto. Proceda-se com a juntada por apensação do presente processo ao processo n°10882.001031/2007-38 e cientifique-se o contribuinte desta decisão.�
 
 Ocorre, porém, que a recorrente interpôs recurso em face do referido despacho decisório (constante dos autos do PAF nº 10882.003105/2007-71), o qual foi juntado a fls. 1098 e segs. destes autos (PAF nº 10882.001031/2007-38), embora estivesse endereçado ao Chefe do Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário da equipe de Parcelamento � Eqpar da DRF/Osasco e expressamente indicado o PAF nº 10882.003105/2007-71.
 A Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 03, de 2004, era omissa quanto a possibilidade de se interpor recurso quando indeferido o pedido de que trata o inciso IV do seu art. 9º, mas a recorrente fundamentou o seu pedido no art. 56 da Lei 9.784/99, o qual assim dispõe:
 �Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito.
     § 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.�.
 Dessa forma, não há como dar prosseguimento ao julgamento do recurso voluntário, enquanto pendente de apreciação o recurso contra a decisão proferida pelo Chefe da Secar/DRF/Osasco, já que a matéria deste é prejudicial ao julgamento daquele. 
 Em face do exposto, voto por converter o julgamento em diligência, para que:
 a) estes autos, com o PAF apenso (nº 10882.003105/2007-71), sejam encaminhados à DRF/Osasco, para que ela se pronuncie sobre o Recurso a fls. 1098/1109 destes autos e adote demais providências da sua alçada; e
 b) após a decisão administrativa definitiva sobre a matéria objeto do recurso acima referido, estes autos (com o PAF apenso) retornem ao CARF, para prosseguimento do julgamento do Recurso Voluntário a fls. 1055/1097. 
 
 Alberto Pinto Souza Junior - Relator
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Não há que se falar em nulidade se o auto de infração foi lavrado por pessoa 
competente  e  contêm  todos  os  requisitos  indispensáveis  à  sua  validade, 
conforme disposto no art. 142 do CTN e no art. 10 do Decreto n° 70.235/72; 
nem aventar cerceamento do direito de defesa quando não se vislumbra que o 
sujeito  passivo  tenha  sido  tolhido  no  direito  que  a  lei  lhe,  confere  para  se 
defender. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2002 
DECLARAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  ECONÔMICO­FISCAIS  DA 
PESSOA  JURÍDICA  ­  DIPJ  ­  NATUREZA  INFORMATIVA.  DCTF  ­ 
DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS ­ 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
A  DIPJ,  instituída  a  partir  do  ano  de  1999,  tem  natureza  meramente 
informativa, determinando a legislação pertinente, para declaração de tributos 
e  contribuições  federais,  a  entrega  pelos  contribuintes  da  DCTF,  a  qual  é 
adotada  pela  RFB  como  o  instrumento  de  excelência  para  o  controle  e 
cobrança do crédito tributário, por ser veículo hábil de confissão de dívida. 
DECLARAÇÃO PAES. DÉBITOS NÃO CONSTITUÍDOS. 
Declaração  PAES  tem  natureza  de  confissão  de  débitos  apenas  para 
contribuintes  desobrigados  da  entrega  de  declaração  específica,  devendo  os 
demais declarar os débitos ainda não constituídos na DCTF. 
FALTA  DE  DECLARAÇÃO/PAGAMENTO.  LANÇAMENTO  POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE OFÍCIO.  
A  falta  de  declaração  em  DCTF  de  tributos  e  contribuições  federais  na 
modalidade de lançamento por homologação, bem como a insuficiência de 
recolhimento de valores devidos, justifica sua exigência pela autoridade fiscal 
por meio do competente Auto de Infração, com os consectários legais para a 
constituição  do  crédito  tributário. Contudo,  há  que  se  recompor  a  diferença 
exigida na apuração de ajuste quando não computada estimativa recolhida. I 
MULTA ISOLADA. FALTA DE ANTECIPAÇÃO. TRIBUTO DEVIDO NO 
AJUSTE E MULTA DE OFÍCIO. COMPATIBILIDADE. 
No  caso  de  pessoa  jurídica  optante  pela  tributação  com  base  no  lucro  real 
anual,  cabível  a  aplicação  da  multa  isolada  por  falta  de  recolhimento  de 
estimativas  mensais  devidas,  independentemente  da  imposição  de  multa  de 
oficio sobre o tributo exigido ao final do período. 
MULTA  ISOLADA.  PERCENTUAL  APLICÁVEL.  RETROATIVIDADE 
BENIGNA. 
Prevendo a legislação vigente na formalização do crédito tributário percentual 
de penalidade inferior ao aplicável na ocorrência da irregularidade, correta a 
aplicação da multa  isolada no percentual de 50%, por  força do princípio da 
retroatividade benigna. 
CONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO VEDADA.  
No  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  fica  vedado  aos  órgãos  de 
julgamento  afastar  a  aplicação  ou  deixar  de  observar  tratado,  acordo 
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte 
 

Na decisão acima referida, a DRJ/CPS manteve os créditos de IRPJ e de multa isolada 
(por falta de recolhimento do IRPJ e CSLL sobre bases estimadas) e cancelou parte do crédito lançado 
de CSLL, pelo seguinte motivo: 

 
“Por outro lado, estando comprovado no Sistema SIEF­Pagamentos o 
recolhimento da estimativa de CSLL relativa ao mês de fevereiro/2002, no 
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valor de RS 18.131,31, fl. 687, não computado como dedução na apuração 
realizada nos autos. Cabe recompor o demonstrativo elaborado pelo auditor 
fiscal à fl. 103 do Termo de Verificação Fiscal CSLL, passando o valor 
devido de contribuição social em 31/12/2002 a expressar a seguinte 
importância:...” 

  Por essa razão, ao deduzir a estimativa paga no valor de R$ 18.131,31 do valor 
lançado (R$ 31.595,78), restou mantido o valor de R$ 13.464,47, logo, não houve interposição de 
recurso de ofício, em razão do valor exonerado ser menor que o limite de alçada. 
   

  A recorrente tomou ciência da decisão recorrida em 11/03/2010 (cf. AR a fls. 
1054) e interpôs recurso voluntário em 09/04/2010 (doc. a fls. 1055 e segs.), no qual alega, em 
apertada síntese, as seguintes razões de defesa: 

  a) que conforme se verifica da r. decisão recorrida, a D. Autoridade Julgadora 
deixou de tratar das alegações tecidas pela ora Recorrente relativas à  inclusão dos débitos no 
PAES sob o fundamento de que nos autos do Pedido de Revisão de Débitos  

Consolidados no PAES (Proc. Nº 10882.003105/2007­71) já teria sido proferida 
decisão indeferindo a solicitação; 

b)  que  apresentou  o  competente Recurso  contra  a  r.  decisão  proferida pela D. 
Autoridade  Administrativa  nos  autos  do  Proc.  n°  10882.003105/2007­71,  o  qual  aguarda 
julgamento; 

c) que a D. Autoridade Julgadora deixar de analisar as alegações  trazidas pela 
Recorrente  sob  o  fundamento  de  que  há  decisão  proferida  nos  autos  de  outro  processo  que, 
sequer, pode ser considerada definitiva; 

d)  que  ao  adotar  referido  procedimento,  a D. Autoridade  Julgadora  acaba  por 
conferir  caráter  imutável  à  decisão  proferida  por  Autoridade  Administrativa  sem,  sequer, 
garantir à ora Recorrente o seu direito ao duplo grau de jurisdição, em evidente cerceamento do 
direito de defesa; 

e) que deve ser reconhecida a manifesta nulidade da r. decisão proferida pela D. 
Autoridade Julgadora de Primeira Instância, determinando­se o retorno dos autos para que seja 
proferido novo julgamento, com a análise integral das alegações tecidas pela ora Recorrente; 

f)  que  a  decisão  proferida  pela  D.  Autoridade  Julgadora  também  é  nula  em 
virtude da necessidade de baixa dos autos em diligência para apresentação de documentos que 
esta entenda necessários à complementação da comprovação das alegações da Recorrente; 

g) se verifica da r. decisão proferida, as  "cópias parciais da Parte  'B' do  livro 
LALUR,  não  são  suficientes  para  confirmar  incorreção  na  apuração  da  base  de  cálculo  da 
CSLL em 31/12/2003, não havendo como desconsiderar a DIPJ/2003 retificadora entregue e, 
06/12/2005, adotada como válida pelo sistema de processamento e pela fiscalização"; 

h)  que  o  entendimento  manifestado  pela  D.  Autoridade  Julgadora  está 
equivocado,  na  medida  em  que,  cabendo  à  Administração  Tributária  a  competência  de 
fiscalizar,  deve  esta  valer­se  dos  meios  cabíveis  para  verificar  a  validade  das  informações 
prestadas pelos contribuintes; 
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i) que não pode a D. Autoridade Julgadoia conferir validade a informação pelo 
simples fato de esta ter sido mencionada' em DIPJ Retificadora; 

j) na medida em que a própria Recorrente aponta que o valor constante da DIPJ 
Retificadora  transmitida  em  06.12.05  está  equivocado,  deve  a  D.  Autoridade  Julgadora 
determinar que a Autoridade competente fiscalize a Recorrente de forma a apurar a validade do 
valor constante da DIPJ; 

k) que, se assim tivesse procedido, a D. Autoridade Julgadora  teria constatado 
que  o  valor  passível  de  dedução  da  base  da  CSLL  corresponde  Aquele  informado  pela 
Recorrente  em  sua  DIPJ  Retificadora  apresentada  em  30.06.03,  de  forma  que  restaria 
demonstrado o equivoco cometido quando da transmissão da DIPJ Retificadora em 06.12.05 e, 
consequ�entemente, da regularidade da compensação da base de cálculo negativa da CSLL; 

l)  que  é patente  a  nulidade  da  r. Decisão  proferida,  devendo  esta  ser  anulada, 
com  o  consequ�ente  retorno  dos  autos  para  a  primeira  instância,  para  averiguação  das 
informações  constantes  das  DIPJ's  Retificadoras  apresentadas  em  30.06.03  e  06.12.05  e, 
posteriormente, para que seja proferido novo julgamento; 

m) que o Decreto­lei n° 2.124/1984 ao 

estabelecer a forma de constituição por obrigação acessória não faz qualquer restrição quanto à 
espécie de referida obrigação, mas, apenas, que esta comunique a existência de débito; 

n)  que  a  Recorrente  apresentou  sua  DIPJ  Retificadora  comunicando  à 
Administração Tributária a existência de débitos de IRPJ e CSLL em aberto, na medida em que 
demonstrou, em suas fichas 12A e 17, além das fichas 11 e 16 a existência de saldo devedor de 
referidos tributos; 

o)  que,  neste  sentido,  de  acordo  com  a  legislação  de  regência,  o  crédito 
tributário  já  se encontrava devidamente constituído quando da  lavratura do presente Auto de 
Infração; 

p) que o valor apontado no Auto de Infração referente ao IRPJ, por exemplo, no 
montante de R$ 356.797,02 (trezentos e cinqu�enta e seis mil, setecentos e noventa e sete reais 
e dois centavos), composto por R$ 19.532,43 (dezenove mil, quinhentos e trinta e dois reais e 
quarenta e três centavos) referente a março de 2002 e R$ 337.264,59 (trezentos e trinta e sete 
mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinqu�enta e nove centavos) referente a dezembro de 
2002, correspondem exatamente ao valor previamente declarado pela Recorrente em sua DIPJ; 

q) que mesmo entendimento deve ser aplicado ao suposto débito de CSLL, ainda 
que observadas  as  considerações  a  serem apresentadas  em  tópico  especifico,  relacionadas  ao 
equivoco cometido pela Recorrente quando da apresentação de sua DIPJ Retificadora; 

r) que a D. Autoridade Julgadora afirma, ainda, que a DCTF seria a declaração 
responsável pela constituição dos créditos tributários a partir do ano de 1999, de forma que não 
havendo informação do débito por meio de referida declaração, seria necessário a lançamento 
de oficio; 

s) que a D. Autoridade Julgadora pauta­se em atos normativos hierarquicamente 
inferiores (Instruções Normativas SRF n° 77/98, n° 126/98, n° 127/98 e n° 14/00) que inovam 
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no ordenamento  jurídico  ao  limitar,  a  seu bel prazer,  quais  as obrigações  acessórias  a  serem 
cumpridas pelos contribuintes que  irão constituir o crédito  tributário quando o Decreto­lei n° 
2.124/1984 que, frise­se, possui força de lei ordinária, não faz qualquer espécie de restrição; 

t)  que  o  débito  exigido  através  da  presente  demanda  refere­se  a  valor 
previamente  declarado  pelo  contribuinte,  não  recolhido,  bem  como  que  a  D.  Autoridade 
Julgadora  se  pautou  em  normas  ilegítimas  e  em  jurisprudência  que  não  reflete  o  atual 
posicionamento do E. Conselho ultrapassada, é  imperativa a  reforma da  r. decisão proferida, 
para que seja decretada a nulidade do Auto de Infração em questão; 

u)  que,  que  o  débito  exigido  através  da  presente  demanda  refere­se  a  valor 
previamente  declarado  pelo  contribuinte,  não  recolhido,  bem  como  que  a  D.  Autoridade 
Julgadora  se  pautou  em  normas  ilegítimas  e  em  jurisprudência  que  não  reflete  o  atual 
posicionamento do E. Conselho ultrapassada, é  imperativa a  reforma da  r. decisão proferida, 
para que seja decretada a nulidade do Auto de Infração em questão; 

v)  que  apesar  de  o  saldo  final  apontar  a  importância  de  R$  337.264,59,  a 
Recorrente deixou de recolher o valor relativo a estimativa de março de 2002, no montante de 
R$ 19.532,43, compondo, portanto, o valor final devido a titulo de IRPJ; 

w)  que  a  Recorrente,  com  vistas  a  regularizar  sua  situação  perante  o  Fisco 
Federal, aderiu ao Parcelamento Especial ­ PAES, instituído pela Lei no 10.684/03, conforme 
se verifica da consulta a sua situação perante o PAES emitida pela página da Receita Federal 
na internet; 

x)  em  decorrência  da  adesão  da Recorrente  a  referido  parcelamento,  todos  os 
débitos que se encontravam em aberto em seu nome,  inclusive aqueles constituídos por meio 
da apresentação da DIPJ/2003, ao contrário do equivocado entendimento manifestado pela D. 
Autoridade Julgadora, foram devidamente incluídos no PAES, nos termos do disposto no artigo 
10, § 1° da Lei n° 10.684/03; 

y)  que  referido  artigo  dispõe  que  o  Parcelamento  Especial  ­  PAES  abrangerá 
todos os débitos, constituídos ou não, em aberto, em nome do contribuinte, com vencimento até 
28  de  fevereiro  de  2003.  No  mesmo  sentido,  dispõe  o  artigo  1°  da  Portaria  Conjunta 
PGFN/SRF n° 03/03, que instituiu a Declaração­PAES; 

z) que, se o vencimento do valor relativo ao mês de dezembro de 2002 se deu 
antes de 28 de fevereiro de 2003, nos termos da legislação de regência, referido valor deveria 
ter sido automaticamente incluído no PAES; 

aa)  que  assim  decidiu  o  C.  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  in 
verbis: 

"Assunto:  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social ­ Cofins 
Período de apuração: 01/09/2001 a 30/09/2003 
Ementa: PAES. INCLUSÃO DE DÉBITOS PELA SRF E 
CONFISSÃO NO CURSO DA AÇÃO FISCAL. 
Os  débitos  declarados  em  DIPJ  antes  do  inicio  da  ação  fiscal 
devem ser  incluídos no Paes pela SRF e os declarados em DIPJ 
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no curso da ação Fiscal não podem ser incluídos no Paes e serão 
objeto de lançamento de oficio.". 
(lª  Camara  do  2°  Conselho  de  Contribuintes,  Acórdão  no  201­ 
80.359, DOU 08.01.08)” 

ab) que,  nos  termos  do  artigo  2°  da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº  3/03  c/c 
com o artigo 1° da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 05/03, a Recorrente poderia confessar seus 
débitos por meio da entrega das declarações a que estava obrigada até novembro de 2003; 

ac) que que a entrega da DIPJ/2003 pela Recorrente se deu em 30 de junho de 
2003, data esta anterior ao prazo especificado em mencionadas portarias; 

ad)  que  a  DIPJ/2003  Retificadora  entregue  em  30.06.03,  mesma  data  da 
transmissão da DIPJ Original, apontava como valor devido, a titulo de IRPJ, o montante de R$ 
356.797,02 (trezentos e cinquenta e seis mil, setecentos e noventa e sete reais e dois centavos) 
(R$ 19.532,43 + R$ 337.264,59), enquanto que a DIPJ Original, equivocadamente preenchida, 
apontava R$ 388.203,64 (trezentos e oitenta e oito mil, duzentos e três reais e sessenta e quatro 
centavos); 

ae) que  é  certo,  portanto,  que o valor  efetivamente devido e  a  ser  incluído no 
PAES corresponde ao montante de R$ 356.797,02, apontado na DIPJ Retificadora apresentada; 

af)  que  é  inconteste  que  o  valor  de  R$  356.797,02  deveria  ter  sido  incluído 
automaticamente  pela  D.  Administração  Tributária  por  ocasião  da  consolidação  do 
Parcelamento Especial ­ PAES da ora Recorrente, de forma que referido crédito está com a sua 
exigibilidade  suspensa,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  151,  VI,  do  Código  Tributário 
Nacional; 

ag) que o fato de a Recorrente haver declarado o valor de R$ 19.532,43, a titulo 
de estimativa do mês de março de 2002 como pago, não afasta a obrigação da D. Autoridade 
Administrativa em incluir, de oficio, referido valor no PAES ao constatar a falta de pagamento; 

ah) que que, em razão da não inclusão deste débito no PAES, pleiteou perante a 
Receita Federal do Brasil a inclusão de referido valor no referido parcelamento, de acordo com 
o disposto no artigo 9° da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 03/04, sendo certo que o Pedido de 
Revisão de Débitos Consolidados no PAES encontra­se pendente de julgamento; 

ai) que, caso não seja prontamente reconhecida a nulidade do presente Auto de 
Infração, deve,  ao menos,  ser  suspenso  seu  julgamento  até  a  análise definitiva do Pedido de 
Revisão de Débitos Consolidados no PAES apresentado pela Recorrente; 

aj)  que  deve  ser  reconhecida  a  nulidade  do  presente  auto  em  razão  da 
impossibilidade  de  se  exigir  débito  que  se  encontra  com  a  sua  exigibilidade  suspensa,  nos 
termos  do  disposto  no  artigo  151,  VI,  do  Código  Tributário  Nacional  ou,  ao  menos,  seja 
determinada a suspensão do presente processo até a análise definitiva do Pedido de Revisão de 
Débitos Consolidados no PAES apresentado pela Recorrente; 

ak) que, assim como  já  exposto em relação ao débito de  IRPJ, a exigência do 
débito  relativo  a  CSLL  também  é  manifestamente  indevida,  em  razão  da  suspensão  de  sua 
exigibilidade pelo parcelamento; 
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al)  que,  em  30.06.03,  a Recorrente  apresentou DIPJ Retificadora  por meio  da 
qual constituiu o valor de R$ 94.130,67 (noventa e quatro mil, cento e trinta reais e sessenta e 
sete centavos) a titulo de CSLL devida no ano­calendário de 2002;  

am) que uma vez reconhecido o recolhimento do valor de R$ 18.131,31 pela D. 
Autoridade  Julgadora,  não  restam  dúvidas  quanto  ao  valor  devido  e  parcelado  a  titulo  de 
CSLL,  que,  conforme  será  demonstrado  pela  Recorrente,  em  virtude  do  equívoco  cometido 
quando da apresentação de sua DIPJ Retificadora levada em consideração pela Administração 
Tributária, é de R$ 75.999,36; 

an)  que,  em  06.12.05,  a  Recorrente  apresentou  nova  DIPJ  Retificadora,  em 
substituição à apresentada em 30.06.03, alterando, indevidamente, o valor relativo à linha 19 da 
ficha 17 de sua declaração; 

ao)  que,  conforme  se  verifica  da  versão  entregue  em  30.06.03,  a  Recorrente 
excluiu da base de cálculo da CSLL o valor de R$ 353.001,00 (trezentos e cinqu�enta e três 
mil e um real), enquanto que, na versão entregue em 06.12.05, referido valor passou a ser de 
R$  1.345.618,36  (um milhão,  trezentos  e  quarenta  e  cinco mil,  seiscentos  e  dezoito  reais  e 
trinta e seis centavos); 

ap) que,  em  razão  de  referida  alteração,  houve  a  indevida  redução  da  base de 
calculo  da  CSLL,  de  forma  que  o  valor  final  constante  da  declaração  da  Recorrente  como 
devido  a  titulo  de CSLL  foi  reduzido  para  R$  4.795,11  (quatro mil,  setecentos  e  noventa  e 
cinco reais e onze centavos); 

aq) que  a despeito da  apresentação de nova declaração  retificadora, os valores 
corretos  a  serem declarados pela Recorrente  e  consolidados no PAES correspondem aqueles 
informados na DIPJ Retificadora entregue em 30.06.03; 

ar)  que  é  inconteste  que  o  valor  devido  a  titulo  de  CSLL  pela  Recorrente 
corresponde ao montante de R$ 75.999,36, e não a R$ 4.795,11, como apontado na presente 
autuação; 

as)  que  deveria  o  valor  apontado  pela  Recorrente  por  meio  de  sua  DIPJ 
Retificadora entregue em 30.06.03 ter sido incluído no PAES, sendo irrelevante a sua posterior 
e,  frise­se,  equivocada,  alteração em decorrência da apresentação de outra DIPJ Retificadora 
em 06.12.05; 

at)  que  não  restem  dúvidas  quanto  à  procedência  do  valor  apontado  na  DIPJ 
Retificadora  apresentada  em  30.06.03,  a  Recorrente  acostou,  quando  da  apresentação  da 
Impugnação, a cópia do LALUR/02 onde constam os valores discriminados das  reversões de 
provisões que somam o montante de R$ 353.001,00; 

au)  que  o  valor  de  R$  1.345.618,36  é  manifestamente  equivocado,  sendo, 
indevida, portanto a redução da base de calculo da CSLL e, por consequ�ência, de seu valor a 
pagar; 

av) que a Recorrente entende que a cópia da parte B de seu LALUR é suficiente 
à comprovação do alegado; 
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aw) que não poderia a D. Fiscalização considerar como válida a reversão de R$ 
1.345.618,36 se a Recorrente não fez qualquer espécie de comprovação da validade de referido 
valor; 

ax) que se a apresentação da parte B do LALUR não seria suficiente, segundo 
entendimento  manifestado  pela  D.  Autoridade  Julgadora,  deveria  esta,  em  homenagem  ao 
principio  da  verdade material,  ter  determinada  a  baixa  dos  autos  em.  diligência  para  que  a 
Recorrente fosse notificada a apresentar os demais documentos que a D. Autoridade Julgadora 
entendesse necessários à comprovação de suas alegações; 

ay)  que,  diante  da  indevida  redução  do  valor  a  pagar  a  titulo  de  CSLL,  é 
inconteste  que  o  montante  de  R$  75.999,36  deve  ser  entendido  como  o  valor  efetivamente 
devido pela Recorrente, sendo certa, ainda, a sua  inclusão no PAES, nos mesmos  termos em 
que se deu a inclusão do valor devido a titulo de IRPJ; 

az)  que  deve  ser  prontamente  cancelada  a  presente  autuação  em  razão  da 
suspensão da exigibilidade do suposto débito de CSLL, nos termos do disposto no artigo 151, 
VI, do Código Tributário Nacional; 

aaa) que não merece prosperar, na medida em que, ao contrário do entendimento 
manifestado  pela D. Autoridade  Julgadora,  é manifestamente  ilegítima  a  aplicação  da multa 
isolada pelo suposto não recolhimento de antecipações mensais a titulo de IRPJ e CSLL; 

aab)  que  sua  aplicação  se  mostra  impossível,  também  em  razão  de  sua 
cumulatividade com a multa de oficio, aplicada em razão do não recolhimento de tributo; 

aac)  que,  de  acordo  com  entendimento  do  E.  Conselho  Administrativo  de 
Recursos Fiscais, após o término do ano­calendário, a aplicação da multa isolada, pela ausência 
de recolhimento das antecipações mensais, quando admitida, tem sua base de calculo limitada 
pela diferença verificada entre o lucro real anual apurado e a estimativa obrigatória recolhida; 

aad)  que  a  D.  Fiscalização  considera  que  a  Recorrente  teria  procedido  a 
compensação  da  base  de  cálculo  negativa  da  CSLL  em montante  superior  a  30%,  fato  este 
indevidamente mantido pela D. Autoridade Julgadora; 

aae)  que  tal  entendimento,  conforme  exaustivamente  demonstrado,  decorre, 
exclusivamente, do equivoco da Recorrente no preenchimento da DIPJ; 

aaf)  que,  conforme  já  demonstrado  em  tópico  anterior,  a  DIPJ  Retificadora 
utilizada  pela  D.  Autoridade  Fiscal  está,  na  verdade,  equivocada,  sendo  certo  que  a  correta 
seria  a  DIP!  Retificadora,  transmitida  em  30.06.03,  mesma  data  da  transmissão  da  DIPJ 
Original; 

aag)  que,  ao  proceder  à  retificação  de  sua  DIPJ  Retificadora,  a  Recorrente 
apresentou um valor relativo à reversão de provisões dedutíveis (linha 19 da ficha 17) em valor 
superior ao correto, o que acarretou na indevida redução da base de cálculo da CSLL; 

aah)  que,  a  partir  de  referida  redução  indevida  da  base,  a  compensação  que 
anteriormente estava correta passou a ser considerada excessiva; 
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aai) que que o valor correto da reversão corresponde Aquele apontado na DIPJ 
Retificadora entregue em 30.06.03, e não ao apontado na Retificadora entregue em 06.12.05, 
equivocadamente preenchida, é inconteste que não há redução válida da base de cálculo e, por 
consequ�ência, não há compensação a maior; 

aaj) que o valor informado em ambas as DIPJ's, seja a transmitida em 30.06.03, 
seja  a  transmitida  em  06.12.05  é  o  mesmo,  sendo  certo  que  referido  valor  corresponde  a 
exatamente 30% da base informada na DIPJ Retificadora entregue em 30.06.03, cuja exclusão 
das provisões não dedutiveis se deu pelo valor correto; 

aak) que o valor devido a titulo de CSLL que se reputa como correto é aquele 
informado na DIPJ Retificadora transmitida em 30.06.03, sendo certo que este deveria ter sido 
automaticamente  incluído  no  PAES,  na medida  em  que  a  época  da  adesão  da  Recorrente  a 
referido parcelamento este seria o valor em aberto; 

aal) que se pudesse falar em compensação em valor superior ao permitido, o que 
se  admite  apenas  por  argumentação,  é  inconteste  que  o  valor  exigido  por meio  da  presente 
autuação  seria  indevido  em  razão  da  suspensão  de  sua  exigibilidade  pelo  parcelamento,  nos 
termos do disposto no artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional; 

aam)  que  ao  considerar  a  redução  do  valor  devido  a  titulo  de  CSLL  pela 
compensação entendida por indevida, é inconteste que a D. Autoridade Administrativa exige da 
Recorrente valor que já teria sido declarado como devido por ocasião da apresentação da DIPJ 
Retificadora  que,  conforme  exaustivamente  exposto,  possuía  uma  base  de  calculo  de CSLL 
maior; 

aan)  é  evidente  que  o  valor  exigido  em  razão  da  glosa  da  compensação  já 
deveria ter sido incluído no PAES, o que impossibilitaria a sua exigência por meio do presente 
auto de infração, mesmo após a suposta compensação indevida; 

aao)  que  houve  equivoco  quando  da  lavratura  do  Auto  de  Infração  ora 
impugnado, pois no presente caso não se verifica a inexistência de recolhimento do tributo em 
razão da compensação superior à permitida, como quer fazer crer a Autoridade Fiscal; 

aap)  que  a  limitação  para  compensação  dos  prejuízos  fiscais  é  meramente 
quantitativa, e não temporal. Mesmo que a compensação tenha sido efetuada acima do limite 
de  30%,  não  é  correto  afirmar  que  houve  recolhimento  a  de  tributo  e montante  inferior  ao 
devido, vez que a apuração de  lucro pela empresa, em períodos  subsequ�entes,  e que sejam 
suficientes  para  absorver  todo  o  prejuízo,  descaracterizaria  a  ausência  de  recolhimento  de 
imposto; 

aaq)  que  a  parcela  do  tributo  que  deixou  de  ser  recolhida  em  razão  da 
compensação  das  bases  de  cálculo  negativa  em  limite  superior  não  deve  ser  exigida  da 
Recorrente, haja vista que, caso fosse observado o limite de 30%, ela seria futuramente abatida 
da apuração das bases positivas futuras, não implicando, pois, em recolhimento insuficiente de 
tributo; 

aar)  que  a Recorrente  em momento  algum deixou  de  recolher  tributo  apurado 
em  decorrência  da  glosa  da  compensação  efetuada,  como  se  verifica  do  presente  Auto  de 
Infração, mas sim, apenas postergou o seu recolhimento; 
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aas) que a multa possui caráter acessório do principal, sendo assim, se descabe o 
lançamento de oficio efetuado contra a Recorrente,  inexiste  fundamento para a  imposição de 
qualquer multa de oficio; 

aat) que a aplicação de multa de oficio, equivalente a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor do imposto, bem como a multa isolada no montante de 50% (cinqu�enta por 
cento)  sobre o valor da  estimativa mensal,  acarreta na manifesta afronta ao principio do não 
confisco; 

aau) que entende indevida, in casu, a aplicação da taxa SELIC em razão de sua 
inconstitucionalidade e ilegalidade; 

aav) que se considerasse que a Taxa SELIC possui natureza jurídica de juros de 
mora,  o  que  so  se  admite  para  argumentar,  verifica­se  que  a  sua  utilização  desobedece  ao 
comando normativo contido no artigo 161, § 1° do Código Tributário Nacional', por ultrapassar 
os limites impostos pelo texto normativo citado; 

aaw) que requer: 

i)  reconheça­se a nulidade da r. decisão, dado que  tomou por base 
decisão proferida no processo administrativo 10882.003105/2007­71, 
ainda não definitiva em razão de Recurso apresentado naqueles autos, 
determinando­se o  retorno destes autos para que seja proferido novo 
julgamento,  com  a  análise  integral  das  alegações  tecidas  pela  ora 
Recorrente; 

ii)  reconheça­se  a  nulidade  da  decisão  em  razão  da  necessidade  de 
baixa dos  autos em diligência para que a Recorrente pudesse anexar 
documentos suplementares, dado que a D. Autoridade Fiscal entendeu 
que  a  documentação  (parte  B  do  Lalur  e  demais  documentos)  não 
seria  suficiente  para  confirmar  a  incorreção  na  apuração  da  base  de 
cálculo da CSLL  e que, por  conseguinte,  possam ser averiguadas  as 
informações  constantes  das  DIPJ's  Retificadoras  apresentadas  em 
30.06.03  e  06.12.05,  o  que  se  requer,  desde  já,  a  fim  de  que  a  D. 
Autoridade  aponte  os  documentos  que,  em  seu  entender,  sejam 
necessários para comprovação do alegado, em homenagem, inclusive, 
ao  principio  da  ampla  defesa  e  verdade  material,  para  que  seja 
proferido novo julgamento; 

iii)  caso  não  seja  reconhecida  a  nulidade,  que  seja  reformada  a  r. 
decisão para que seja decretada a nulidade do Auto de Infração, pois o 
débito  exigido  através  da  presente  demanda  refere­se  a  valor 
previamente  declarado  pela  Recorrente,  cuja  cobrança,  portanto, 
prescinde da lavratura de Auto de Infração; ou que, caso assim não se 
entenda; 

iv) ao menos,  seja suspenso o  julgamento do presente Recurso até a 
análise definitiva do Pedido de Revisão de Débitos Consolidados no 
PAES, dado que  a Recorrente  requereu  a  inclusão de parte do valor 
ora  intentado  no  referido  parcelamento  e,  portanto,  não  se  pode 
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admitir  a  cobrança  de  débito  que  se  encontra,  no  mínimo,  com  a 
exigibilidade suspensa; 

v) caso não se  reconheça a nulidade da  r. decisão, com consequente 
baixa  dos  autos  em  diligência,  e  se  entenda  pela  legitimidade  do 
procedimento  adotado  pela  Fiscalização  ­  lavratura  de  Auto  de 
Infração  ­  o que  se admite para  argumentar,  que  seja  reformada a  r. 
decisão  para:  (i)  afastar  a  multa  isolada;  (ii)  reduzir  os  percentuais 
aplicados  a  titulo de multa,  diante do  caráter confiscatório;  afastar  a 
Taxa Selic na atualização dos valores. 

É o relatório. 

Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior. 

O  recurso voluntário é  tempestivo e  foi  subscrito por mandatário com poderes 
para tal, conforme procuração a fls. 1146, razão pela qual dele conheço. 

A  primeira  questão  posta  a  este  Colegiado  reside  em  saber  se  o  Recurso 
apresentado pela recorrente nos autos do PAF nº 10882.003105/2007­71 é questão prejudicial 
ao julgamento em tela.  

O  autuante,  no  TVF,  a  fls.  101/102,  assim  informa  e  se  posiciona  sobre  a 
questão do parcelamento: 

A BRASLO  foi  intimada em 02/03/2007  (fls.  04/15)  e  tomou  ciência 
em 09/03/2007, conforme Aviso de Recebimento — AR, à fl. 16. Em 
14/03/2007,  a  BRASLO  solicitou  prorrogação  de  prazo  por mais  dez 
dias  (fl.  17)  e  atendeu  em  27/03/2007,  juntando  documentos  e/ou 
esclarecimentos, conforme se vê, às fls. 31/38. 

2. DA ANÁLISE 

A  presente  Revisão  de  Declaração  se  originou  da  divergência 
constatada entre os valores de IRPJ a Pagar (quota de ajuste) e IRPJ a 
Pagar por Estimativa,  informados  em DIPJ versus valores  informados 
em DCTF e recolhimentos efetuados, conforme abaixo descrito: ... 

Em sua resposta, a BRASLO informou que houve o parcelamento dos 
débitos  em  aberto,  por  meio  do  processo  administrativo  n° 
10882.001165/2003­25. 

Posteriormente, optou pelo parcelamento especial — PAES e entendeu 
que  os  valores  questionados  foram  incluídos  no  PAES,  conforme 
Deferimento da Receita Federal. 

Informou ainda que, conforme legislação de regência, todos os débitos 
em aberto seriam incluídos de ofício pela própria Receita Federal neste 
parcelamento especial. 
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A alegação da BRASLO é procedente em parte. O que a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil incluiu de ofício no Parcelamento Especial — 
PAES foram os créditos  tributários devidamente declarados.  Isto quer 
dizer que o que não foi declarado pelo contribuinte, não foi passível de 
inclusão no PAES. 

O Processo n° 10882.001165/2003­25 se refere ao parcelamento de R$ 
2.010.253,53,  relativo  à  parte  do  IRPJ  Estimativa  ,  código  2362,  do 
período de apuração de 12/2002 e de R$867.065,36, relativo à parte da 
CSLL  Estimativa,  código  2484,  do  período  de  apuração  de  12/2002, 
conforme extrato, às fls. 43/45. Nada mais.” 

Assim entendendo, o autuante concluiu que: 

a) cabia o lançamento de multa isolada sobre R$ 337.264,59, diferença entre o 
IR­Estimativa  de  dezembro  de  2002,  no  montante  de  R$  2.347.518,12,  e  o  valor  que  fora 
parcelado (IRPJ­Estimativa no valor de R$ 2.010.253,53); 

b)  cabia multa  isolada sobre R$ 19.523,43, valor do  IR Estimativa do mês de 
março não recolhido pela recorrente; 

c)  cabia  o  lançamento  de  IRPJ  no  valor  de  R$  356.797,02,  resultante  do 
recálculo da Ficha 12 A, levando em conta a glosa de IR estimativa de março (R$ 19.523,43) e 
a dedução do montante de IR estimativa parcelado (R$ 2.010.253,53); 

d) cabia multa  isolada sobre R$ 94.130,67, diferença entre a CSLL­Estimativa 
de dezembro de 2002, no montante de R$ 961.196,03, e o valor que foi parcelado a título de 
CSLL­Estimativa, no total de R$867.065,36; 

e)  cabia  lançamento  de  CSLL  no  valor  R$  31.595,78,  decorrente  de 
compensação de bases negativas superior em R$ 297.785,21 ao limite de 30% da base ajustada 
antes da compensação. 

 A  recorrente  tomou  ciência  da  autuação  em  21/05/2007  (AR  a  fls.  127)  e 
apresentou  impugnação à DRJ em 20/06/2007. Todavia,  também apresentou, em 13/11/2007, 
pedido de revisão dos débitos consolidados no PAES à DRF/Osasco (doc. a fls. 02 e segs. do 
PAF nº 10882.003105/2007­71, apenso aos autos), no qual alega que: 

“Conforme se verifica da DIPJ/2003 apresentada pela Requerente (doc. 
04),  foi  apurado  um  saldo  devedor  de  IRPJ  no  montante  de  R$ 
356.797,02, devidamente constituído pela entrega da declaração. 

10.  Isto  porque,  apesar  de  o  saldo  final  apontar  a  importância  de R$ 
337.264,59,  a  Requerente  deixou  de  recolher  o  valor  relativo  à 
estimativa de março de 2002, no montante de R$ 19.532,43, compondo, 
portanto, o valor final devido a título de IRPJ. 

 11.  Em  decorrência  da  adesão  da  Requerente  ao  PAES,  o  débito 
relativo ao IRPJ do ano­calendário de 2002 deveria ter sido incluído em 
referido  parcelamento,  pois  se  encontrava  em  aberto  e  estava 
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devidamente constituído pela apresentação da DIPJ/ 2003 (artigo 1º, § 
1º da Lei n° 10.684/03). 

... 

23.  Diante  do  exposto,  deve  ser  determinada  a  imediata  inclusão  do 
valor de R$ 356.797,00, a título de IRPJ referente ao ano­calendário de 
2002, no Parcelamento Especial ­ PAES da Requerente, determinando­
se,  por  consequência,  o  recálculo  das  prestações  mensais  a  serem 
recolhidas.  

.... 

28.  Desta  forma,  deve  ser  reduzido  do  valor  de  R$  94.130,67,  o 
montante de R$ 18.131,31, o que resulta em um valor devido a titulo de 
CSLL no montante de R$ 75.999,36 (setenta e cinco mil, novecentos e 
noventa e nove reais e trinta e seis centavos). 

... 

43.Diante do exposto, é a presente para requerer a inclusão dos débitos 
acima  discriminados  do  Parcelamento  Especial  ­  PAES,  bem  como  o 
recálculo  do  valor  consolidado  e,  por  consequência,  da  parcela  a  ser 
recolhida, tendo em vista que tanto o débito de IRPJ quanto o de CSLL 
eram devidos à época da adesão da Requerente ao PAES. 

44. Requer, outrossim que, após a inclusão de mencionados débitos ao 
PAES,  seja  trasladada  a  decisão  proferida  aos  autos  do  Processo 
Administrativo  n°  10882  001031/2007­38,  em  que  se  exige  da 
Requerente os débitos de IRPJ e CSLL relativos ao ano­ calendário de 
2002, com o consequente cancelamento dos Autos de Infra ão lavrados 
e arquivamento de referido processo.”. 

Os autos de infração em tela são decorrentes de procedimentos de malha, cuja 
ciência do Termo de  Intimação de Malha/PJ  foi dada a  recorrente em 09/03/2007  (AR a fls. 
18), ou seja, posteriormente, à concessão do parcelamento, datado de 2003  (vide despacho a 
fls.  45),  logo,  a  questão  posta  pela  recorrente  no  pedido  acima  é  questão  prejudicial  ao 
julgamento em tela. 

Cabe,  então,  perquirir  qual  o  desdobramento  processual  do  referido  pedido  de 
inclusão de débitos em parcelamento,  

A  Fls.  193/194  do  PAF  em  apenso  (PAF  nº  10882.003105/2007­71),  consta 
despacho  decisório  do  Chefe  da  Secat/DRF/Osasco,  datado  de  07/04/2008,  o  qual  assim 
dispõe: 

“Trata o presente processo de Pedido de Revisão de Consolidação PAES, em 
que o contribuinte em epígrafe solicita a inclusão dos débitos à folha 1. 
Conforme afirma o próprio contribuinte às folhas 03 a 11, os referidos débitos 
não  foram  declarados  em  DCTF,  o  que  se  confirma  através  dos  extratos 
emitidos pelo sistema SIEF às folhas 189 e 190. 
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Considerando  que  o  prazo  para  entregar  ou  retificar  declarações  com  o 
objetivo  de  incluir  os  débitos  no  Paes  era  31/10/2005  conforme  a  Portaria 
Conjunta 03/03,  art.2°  e prorrogado para 28/11/2003 pela Portaria Conjunta 
05/2003, art.1° I., 
Considerando que, conforme o art.2 da a Portaria Conjunta PGFN/SRF 03/03: 
Art. 2° A inclusão de débitos passíveis de declaração, a que o sujeito passivo 
a  ela  obrigado  se  encontre  omisso,  dar­se­á,  exclusivamente,  com  a 
apresentação da  , respectiva declaração, no prazo fixado no art.1°, exceto na 
situação referida no inciso IV, do mesmo artigo. 
Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  débito  já  declarado  por  valor  inferior  ao 
efetivamente  devido,  a  inclusão  do  valor  complementar  far­se­á  mediante 
entrega de declaração retificadora, no prazo fixado no art. 2°. (grifou­se) 
Considerando ainda que os débitos constantes do presente pedido, estão sendo 
exigidos através do processo n° 10882.001031/2007­38 (fls. 191 e 192), que 
trata de Auto de Infração, 
Proponho  o  indeferimento  do  pedido  de Revisão  de Débitos — PAES,  por 
ausência da confissão da dívida nos termos da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
03/03  e  a  juntada  por  apensação  do  presente  processo  ao  processo 
n°10882.001031/2007­38. 
... 
De Acordo. Indefiro o pedido de revisão de débitos PAES conforme proposto. 
Proceda­se  com  a  juntada  por  apensação  do  presente  processo  ao  processo 
n°10882.001031/2007­38 e cientifique­se o contribuinte desta decisão.” 

 
  Ocorre,  porém,  que  a  recorrente  interpôs  recurso  em  face  do  referido 
despacho decisório (constante dos autos do PAF nº 10882.003105/2007­71), o qual foi juntado 
a fls. 1098 e segs. destes autos (PAF nº 10882.001031/2007­38), embora estivesse endereçado 
ao Chefe do Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário da equipe de Parcelamento – 
Eqpar da DRF/Osasco e expressamente indicado o PAF nº 10882.003105/2007­71. 
  A  Portaria  Conjunta  PGFN/SRF  nº  03,  de  2004,  era  omissa  quanto  a 
possibilidade de se interpor recurso quando indeferido o pedido de que trata o inciso IV do seu 
art. 9º, mas a  recorrente  fundamentou o  seu pedido no art. 56 da Lei 9.784/99, o qual assim 
dispõe: 

“Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões 
de legalidade e de mérito. 

    §  1º O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  proferiu  a  decisão,  a 
qual,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  cinco  dias,  o  encaminhará  à 
autoridade superior.”. 

  Dessa  forma,  não  há  como  dar  prosseguimento  ao  julgamento  do  recurso 
voluntário, enquanto pendente de apreciação o recurso contra a decisão proferida pelo Chefe da 
Secar/DRF/Osasco, já que a matéria deste é prejudicial ao julgamento daquele.  

  Em face do exposto, voto por converter o julgamento em diligência, para que: 

  a)  estes  autos,  com  o  PAF  apenso  (nº  10882.003105/2007­71),  sejam 
encaminhados  à  DRF/Osasco,  para  que  ela  se  pronuncie  sobre  o  Recurso  a  fls.  1098/1109 
destes autos e adote demais providências da sua alçada; e 
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  b) após a decisão administrativa definitiva sobre a matéria objeto do recurso 
acima referido, estes autos (com o PAF apenso)  retornem ao CARF, para prosseguimento do 
julgamento do Recurso Voluntário a fls. 1055/1097.  

 

Alberto Pinto Souza Junior ­ Relator 
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